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CVM aprova normas para adaptar contabilidade brasileira aCVM aprova normas para adaptar contabilidade brasileira a
padrpadrõões internacionais (Fonte: Ages internacionais (Fonte: Agêência Brasil/ 11/11/2008)ncia Brasil/ 11/11/2008)

A partir de 2010, os balanA partir de 2010, os balançços das companhias brasileiras deveros das companhias brasileiras deverãão se ajustaro se ajustar
ààs normas estrangeiras.s normas estrangeiras.

..... a ado..... a adoçãção de +/- 40 documentos para que os balano de +/- 40 documentos para que os balançços das empresasos das empresas
possam se ajustar possam se ajustar ààs normas internacionais de contabilidade.s normas internacionais de contabilidade.

..... ..... e o Brasil devere o Brasil deveráá ficar entre os primeiros pa ficar entre os primeiros paííses a ter todos os balanses a ter todos os balanççosos
individuais (de uma empresa) de acordo com as normas internacionais.individuais (de uma empresa) de acordo com as normas internacionais.

.... a Uni.... a Uniãão Europo Europééia se adequou ia se adequou ààs normas internacionais em 2005 e as normas internacionais em 2005 e a
Inglaterra Inglaterra éé o pa o paíís que ests que estáá mais pr mais próóximo.ximo.

Por determinaPor determinaçãção da Susep, CVM e Bacen, todas as seguradoras,o da Susep, CVM e Bacen, todas as seguradoras,
instituiinstituiçõções financeiras e companhias abertas estares financeiras e companhias abertas estarãão com os balano com os balanççosos
consolidados 100% de acordo com as normas internacionais (em 2010).consolidados 100% de acordo com as normas internacionais (em 2010).

.... a converg.... a convergêência ncia ààs normas dars normas daráá maior transpar maior transparêência aos demonstrativosncia aos demonstrativos
financeiros das empresas brasileiras, aumentando a qualidade dasfinanceiros das empresas brasileiras, aumentando a qualidade das
informainformaçõções.es.

Para o Setor Privado já foram estabelecidas as diretrizes....

O ComitO Comitêê de Pronunciamentos Cont de Pronunciamentos Contáábeis (CPC) e a Comissbeis (CPC) e a Comissãão deo de
Valores MobiliValores Mobiliáários (CVM) divulgaram os Pronunciamentos Trios (CVM) divulgaram os Pronunciamentos Téécnicoscnicos
abaixo listados:abaixo listados:

CPC 04 CPC 04 –– Ativo Intang Ativo Intangíível;vel;

CPC 06 CPC 06 –– Opera Operaçõções de Arrendamento Mercantil;es de Arrendamento Mercantil;

CPC 07 CPC 07 –– Subven Subvençãção e Assisto e Assistêência Governamentais;ncia Governamentais;

CPC 08 CPC 08 –– Custos de Transa Custos de Transaçãção e Pro e Prêêmios na Emissmios na Emissãão de To de Tíítulos etulos e
Valores MobiliValores Mobiliáários;rios;

CPC 09 CPC 09 –– Demonstra Demonstraçãção do Valor Adicionado.o do Valor Adicionado.

ComitComitêê de Pronunciamentos Cont de Pronunciamentos Contáábeisbeis

http://www.cpc.org.br/pronunciamentos.htmhttp://www.cpc.org.br/pronunciamentos.htm

A Convergência é uma realidade no Brasil....
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NNãão se pode registrar as despesaso se pode registrar as despesas
incorridas sem autorizaincorridas sem autorizaçãçãoo
ororççamentamentáária?ria?

O setor pO setor púúblico nblico nãão podeo pode
depreciar, exaurir e amortizar?depreciar, exaurir e amortizar?

NNãão se deve fazer proviso se deve fazer provisõões dees de
fféérias e drias e déécimo terceiro?cimo terceiro?

ÉÉ proibido aplicar o Regime de proibido aplicar o Regime de
CompetCompetêência no setor pncia no setor púúblico?blico?

A Contabilidade Patrimonial e a Lei 4.320/1964....

Cumprimos integralmente a Lei 4.320/1964?Cumprimos integralmente a Lei 4.320/1964?

Estrutura da Lei 4.320/1964

Título I – Da Lei do Orçamento (Artigo 2º ao 21)

Título II – Da Proposta Orçamentária (Artigo 22 ao 31)

Título III – Da Elaboração da Lei do Orçamento (Artigo 32 ao 33)

Título IV – Do Exercício Financeiro (Artigo 34 a 39)

Título V – Dos Créditos Adicionais (Artigo 40 ao 46)

Título VI – Da Execução do Orçamento(Artigo 47 ao 70)

Título VII – Dos Fundos Especiais (Artigo 71 ao 74)

Título VIII – Do Controle da Execução Orçamentária (Artigo 75 ao 82)

Título IX – da Contabilidade (Artigo 83 ao 89)

Disposições Gerais (Art 83 a 89)
Da Contabilidade Orçamentária e Financeira (Art 90 a 93)
Da Contabilidade Patrimonial e Industrial (Art 94 a 100)
Dos Balanços (Art 101 a 106)
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Visão Patrimonial na Lei 4.320/1964

Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a
permitirem o acompanhamento da execução orçamentária, o
conhecimento da composição patrimonial, a determinação dos custos
dos serviços industriais, o levantamento dos balanços gerais, a análise e
a interpretação dos resultados econômicos e financeiros.

“Art. 89 - A contabilidade evidenciará os fatos ligados à administração
orçamentária, financeira, patrimonial e industrial.”

“Art. 100 - As alterações da situação líquida patrimonial, que abrangem
os resultados da execução orçamentária, bem como as variações
independentes dessa execução e as superveniências e insubsistências
ativas e passivas, constituirão elementos da conta patrimonial.”

“Art. 104 - A Demonstração das Variações Patrimoniais evidenciará as
alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da
execução orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício.”

A Estrutura Patrimonial na Lei 4.320/1964

§§ 1 1ºº O  O Ativo FinanceiroAtivo Financeiro compreender compreenderáá os cr os crééditos e valores realizditos e valores realizááveisveis
independentemente de autorizaindependentemente de autorizaçãçãoo or orççamentamentáária e os valoresria e os valores
numernumeráários.rios.

§§ 2 2ºº O  O Ativo PermanenteAtivo Permanente compreender compreenderáá os bens, cr os bens, crééditos e valores,ditos e valores,
cuja mobilizacuja mobilizaçãção ou alienao ou alienaçãção o dependa de autorizadependa de autorizaçãção legislativao legislativa..

§§ 3 3ºº O  O Passivo FinanceiroPassivo Financeiro compreender compreenderáá  ““as das díívidas fundadas e outrasvidas fundadas e outras””
cujo pagamento cujo pagamento independa de autorizaindependa de autorizaçãção oro orççamentamentááriaria..

§§ 4 4ºº O  O Passivo PermanentePassivo Permanente compreender compreenderáá as d as díívidas fundadas evidas fundadas e
outras que outras que dependam de autorizadependam de autorizaçãção legislativao legislativa para amortiza para amortizaçãção ouo ou
resgate.resgate.

Art. 105. O BalanArt. 105. O Balançço Patrimonial demonstraro Patrimonial demonstraráá::

I - O Ativo Financeiro;I - O Ativo Financeiro;

II - O Ativo Permanente;II - O Ativo Permanente;

III - O Passivo Financeiro;III - O Passivo Financeiro;
IV - O Passivo Permanente;IV - O Passivo Permanente;

V - O Saldo Patrimonial;V - O Saldo Patrimonial;

VI - As Contas de CompensaVI - As Contas de Compensaçãção.o.
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Os Regimes para Reconhecimento das Receitas e Despesas

Regime de Caixa: É o regime pelo qual se processam as
movimentações de recebimentos e de pagamentos de valores por
caixa, independentemente do fato gerador de receitas e despesas
ter ocorrido ou não.

Regime de Competência: As receitas e as despesas devem ser
incluídas na apuração do resultado do período em que ocorrerem,
sempre simultaneamente quando se correlacionarem,
independentemente de recebimento ou pagamento.

O Princípio da COMPETÊNCIA determina quando as alterações no
ativo ou no passivo resultam em aumento ou diminuição no
patrimônio líquido, estabelecendo diretrizes para classificação das
mutações patrimoniais, resultantes da observância do Princípio
da OPORTUNIDADE.

Regime Orçamentário x Regime Contábil

Regime OrRegime Orççamentamentááriorio

Pertencem ao exercPertencem ao exercíício financeiro:cio financeiro:

As receitas (orAs receitas (orççamentamentáárias) nele arrecadadasrias) nele arrecadadas

As despesas (orAs despesas (orççamentamentáárias) nele legalmente empenhadasrias) nele legalmente empenhadas

Regime ContRegime Contáábilbil

 As receitas (Varia As receitas (Variaçõções Patrimoniais Ativas) e as despesases Patrimoniais Ativas) e as despesas
(Varia(Variaçõções Patrimoniais Passivas) devem ser inclues Patrimoniais Passivas) devem ser incluíídas na apuradas na apuraçãçãoo
do resultado do perdo resultado do perííodo em que ocorrerem, sempreodo em que ocorrerem, sempre
simultaneamente quando se correlacionarem, independentementesimultaneamente quando se correlacionarem, independentemente
de recebimento ou pagamento.de recebimento ou pagamento.

Manual TManual Téécnico de Contabilidade Aplicada ao Setor Pcnico de Contabilidade Aplicada ao Setor Púúblicoblico
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O Regime de Competência na LRF...

““Art. 50 Art. 50 –– Al Aléém de obedecer m de obedecer ààs demais normas de contabilidades demais normas de contabilidade
ppúública, a escriturablica, a escrituraçãção das contas po das contas púúblicas observarblicas observaráá as as
seguintes:seguintes:

....................

II - II - a despesa e a assuna despesa e a assunçãção de compromisso sero de compromisso serãão registradaso registradas
segundo o segundo o regime de competregime de competêênciancia, apurando-se, em car, apurando-se, em carááterter
complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime decomplementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de
caixa;caixa;””

Artigo 18, Artigo 18, §§ 2 2ºº - A despesa total com pessoal ser - A despesa total com pessoal seráá apurada apurada
somando-se a realizada no msomando-se a realizada no mêês em refers em referêência com as dos onzencia com as dos onze
imediatamente anteriores, adotando-se imediatamente anteriores, adotando-se o o regime de competregime de competêênciancia..

Assim comenta o Professor Heraldo da Costa Reis

O regime de caixa tem provocado distorO regime de caixa tem provocado distorçõções nas receitases nas receitas
governamentais, posto que ngovernamentais, posto que nãão possibilita a visualizao possibilita a visualizaçãção integralo integral
do seu volume no exercdo seu volume no exercíício. ...... cio. ...... ÉÉ, sem d, sem dúúvida alguma, umavida alguma, uma
distordistorçãção gravo gravííssima de entendimento  que se reflete nassima de entendimento  que se reflete na
informainformaçãção sobre a gesto sobre a gestãão financeira e sobre o desempenhoo financeira e sobre o desempenho
tributtributáário da entidade governamental.rio da entidade governamental.

O excesso de formalidade de alguns setores da administraO excesso de formalidade de alguns setores da administraçãçãoo
ppúública tem restringido o entendimento de certas disposiblica tem restringido o entendimento de certas disposiçõções daes da
legislalegislaçãção financeira, contribuindo para a existo financeira, contribuindo para a existêência dencia de
dificuldades que, na maioria das vezes, prejudica odificuldades que, na maioria das vezes, prejudica o
desenvolvimento ou a evoludesenvolvimento ou a evoluçãção de conceitos, em virtude dao de conceitos, em virtude da
expansexpansãão e do aperfeio e do aperfeiççoamento das atividades governamentais.oamento das atividades governamentais.

REIS, Heraldo da Costa. Regime de caixa ou de competREIS, Heraldo da Costa. Regime de caixa ou de competêência : eis a questncia : eis a questãão. o. Revista deRevista de
AdministraAdministraçãção Municipal-Munico Municipal-Municíípiospios, Rio de Janeiro, v. 52, n. 260, p. 37-48, out./dez., Rio de Janeiro, v. 52, n. 260, p. 37-48, out./dez.
20062006
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Assim comenta o Professor Heraldo da Costa Reis

O equO equíívoco na interpretavoco na interpretaçãção de dispositivos da legislao de dispositivos da legislaçãção,o,
tambtambéém tem contribum tem contribuíído para o aparecimento de dificuldadesdo para o aparecimento de dificuldades
e/ou obste/ou obstááculos que levam os responsculos que levam os responsááveis pela Contabilidadeveis pela Contabilidade
das entidades governamentais a cometerem erros, ainda que ndas entidades governamentais a cometerem erros, ainda que nããoo
intencionais, mas que distorcem as informaintencionais, mas que distorcem as informaçõções sobre a situaes sobre a situaçãçãoo
patrimonial.patrimonial.

Por fim, o nPor fim, o nãão registro pro registro préévio dos direitos lvio dos direitos lííquido e certos daquido e certos da
organizaorganizaçãção governamental faz com que a Contabilidade no governamental faz com que a Contabilidade nããoo
cumpra com a sua misscumpra com a sua missãão institucional, ou seja, geraro institucional, ou seja, gerar
informainformaçõções es úúteis e confiteis e confiááveis, sveis, sóó para citar duas dentre outras para citar duas dentre outras
caractercaracteríísticas fundamentais que lhes pertinem, a partir das quaissticas fundamentais que lhes pertinem, a partir das quais
ssãão tomadas deciso tomadas decisõões sobre aes sobre açõções que se ves que se vãão desenvolver.o desenvolver.

REIS, Heraldo da Costa. Regime de caixa ou de competREIS, Heraldo da Costa. Regime de caixa ou de competêência : eis a questncia : eis a questãão. o. Revista deRevista de
AdministraAdministraçãção Municipal-Munico Municipal-Municíípiospios, Rio de Janeiro, v. 52, n. 260, p. 37-48, out./dez., Rio de Janeiro, v. 52, n. 260, p. 37-48, out./dez.
20062006

Atos e Fatos Contábeis

Patrimonial

Orçamentária

   ? PL = ? A  -   P
? PL = A -  ? P Lei Orçamentária

Despesa
Orçamentária

Efetiva
Despesa

Orçamentária
não-efetiva

Enfoques da Despesa: Patrimonial X  Orçamentário

CONTROLE
(Despesas Orçamentárias)RESULTADO

(Variação Patrimonial Passiva) Mutação Ativa
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Atos e Fatos Contábeis

Patrimonial

Orçamentária

Lei Orçamentária

Receita
Orçamentária

Efetiva
Receita

Orçamentária
não-efetiva

Enfoques da Receita: Patrimonial X  Orçamentário

CONTROLE
(Receitas Orçamentárias)RESULTADO

(Variação Patrimonial Ativa) Mutação Passiva

? PL =  A  - ? P

 ? PL = ? A -   P

Ciência contábil

Contabilidade 
orçamentária

Lei 4.320/64

Conhecimento

Nova lei

Contabilidade 
patrimonial

Contabilidade
financeira

Estratégia da Contabilidade
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A Nova Contabilidade Agregando Valor......

FinanceirasOr
ça

m
en

tá
ria

s
Patrimonial

Cumprimento Integral da Lei

Grupo Técnico de
Padronização de

Relatórios

Grupo Técnico de
Padronização de

Relatórios

Quem Estabelecerá as Regras?

Tesouro NacionalConselho Federal de Contabilidade

Classe ContábilClasse Contábil

RepresentadaRepresentada

Grupo AssessorGrupo Assessor Grupo Gestor 
da Convergência
Grupo Gestor 

da Convergência

Grupo Técnico de
Procedimentos

Contábeis

Grupo Técnico de
Procedimentos

Contábeis

Teoria do Pertencimento
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Composição dos Grupos Técnicos......

Grupo Técnico
de

Procedimentos
Contábeis

Grupo Técnico
de Padronização

de Relatórios

SOFSOF

STNSTN

COPEMCOPEM

STNSTN

CCONTCCONT

STNSTN

COREMCOREM

 Associa Associaçãçãoo

Brasileira deBrasileira de

MunicMunicíípiospios
Tribunais de Tribunais de 

ContasContas

ConfederaConfederaçãçãoo

Nacional dosNacional dos

 Munic Municíípiospios

AssociaAssociaçãçãoo

Brasileira deBrasileira de

OrOrççamentoamento

PPúúblicoblico
MECMEC

MinistMinistéério dario da

SaSaúúdede

IBAMIBAMMPASMPASCFCCFC

GEFINGEFIN

ABRASFABRASF

Onde Estarão estabelecidas as Regras Conceituais?

Manual TManual Téécnico dos Demonstrativos Fiscais - MTDFcnico dos Demonstrativos Fiscais - MTDF
Manual do Anexo de Metas Fiscais e Anexo de Riscos Ficais Manual do Anexo de Metas Fiscais e Anexo de Riscos Ficais ––
AMF/ARFAMF/ARF

Manual do RelatManual do Relatóório Resumido da Execurio Resumido da Execuçãção Oro Orççamentamentáária -ria -
RREORREO

Manual de ElaboraManual de Elaboraçãção do Relato do Relatóório de Gestrio de Gestãão Fiscal o Fiscal –– RGF RGF

Manual TManual Téécnico de Contabilidade Aplicada ao Setorcnico de Contabilidade Aplicada ao Setor
PPúúblico - MTCASPblico - MTCASP

Procedimentos ContProcedimentos Contáábeis Patrimoniaisbeis Patrimoniais

Procedimentos ContProcedimentos Contáábeisbeis OrOrççamentamentááriosrios

Plano de Contas Aplicado ao Setor PPlano de Contas Aplicado ao Setor Púúblico - PCASPblico - PCASP

DemonstraDemonstraçõções Contes Contáábeis do Setor Pbeis do Setor Púúblicoblico

Procedimentos ContProcedimentos Contáábeis Especbeis Especííficos: PPPficos: PPP’’s, Conss, Consóórcios,..rcios,..
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Implantar a
Contabilidade

Patrimonial

Cumprimento Integral
das Regras da LRF e

4.320/1964

O Manual Técnico de Contabilidade Aplicada ao Setor Público Visa......

Aplicar Regras Alinhadas com os Padrões Internacionais

Promover o Desenvolvimento Conceitual da
Contabilidade Aplicada ao Setor Público

MTCASPMTCASP

Implementação de um Padrão para o País

Entrada
(Input) Processamento Saída

(Output(

RREO

RGF

Demonstrações
Contábeis

Plano de
Contas

Nacional
(PCASP)

Sistema
Contábil
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Esvazie a cabeça.

Não bloqueie idéias que parecem absurdas.

Monte um banco de idéias.

Aceite a diversidade.

Questione e seja curioso

Especule sem compromisso

Como ser Mais Criativo

Plano de Contas AplicadoPlano de Contas Aplicado
ao Setor Pao Setor Púúblicoblico

PCASPPCASP
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Diretrizes do GT de Procedimentos Contábeis para o  PCASP

 Gera Geraçãção de informao de informaçõções capazes de contemplar as necessidades doses capazes de contemplar as necessidades dos
usuusuáários da informarios da informaçãção conto contáábil.bil.

 Implanta Implantaçãção escalonada sendo obrigato escalonada sendo obrigatóório a partir de 2011 Unirio a partir de 2011 Uniãão; 2012o; 2012
para Estados e 2013 para Municpara Estados e 2013 para Municíípios;pios;

 Flexibilidade para que os entes detalhem em n Flexibilidade para que os entes detalhem em nííveis inferiores, a partirveis inferiores, a partir
do ndo níível de detalhamento seguinte ao de padronizavel de detalhamento seguinte ao de padronizaçãção;o;

 Contemple os aspectos inerentes  Contemple os aspectos inerentes ààs empresas estatais dependentes;s empresas estatais dependentes;

 Aspectos or Aspectos orççamentamentáários destacados em classes ou grupos diferentesrios destacados em classes ou grupos diferentes
permitindo a vispermitindo a visãão: patrimonial, oro: patrimonial, orççamentamentáária e fiscal;ria e fiscal;

 Aspectos or Aspectos orççamentamentáários destacados em classes ou grupos diferentesrios destacados em classes ou grupos diferentes
para permitindo a vispara permitindo a visãão: patrimonial, oro: patrimonial, orççamentamentáária e fiscal;ria e fiscal;

 Ado Adoçãção de estrutura padronizada de Plano de Contas (4o de estrutura padronizada de Plano de Contas (4ºº N Níível) nasvel) nas
trtrêês esferas de governo (Unis esferas de governo (Uniãão, Estados e Munico, Estados e Municíípios)pios)

 A estrutura de classifica A estrutura de classificaçãção da informao da informaçãção patrimonial no patrimonial nããoo
necessariamente deve ser igual necessariamente deve ser igual àà classifica classificaçãção oro orççamentamentáária;ria;

Objetivos EspecObjetivos Especííficosficos

atender atender ààs necessidades de informas necessidades de informaçãção das organizao das organizaçõções do setor pes do setor púúblico;blico;

 Objetivos do PCASP

Objetivo GeralObjetivo Geral

do PCASP do PCASP éé estabelecer normas de procedimentos para o registro das estabelecer normas de procedimentos para o registro das
operaoperaçõções do setor pes do setor púúblico e permitir a consolidablico e permitir a consolidaçãção das contas po das contas púúblicasblicas
nacionais.nacionais.

observar formato compatobservar formato compatíível com as legislavel com as legislaçõções vigentes (Lei nes vigentes (Lei nºº 4.320/1964, 4.320/1964,
Lei 6.404/76, Lei Complementar nLei 6.404/76, Lei Complementar nºº 101/2000, etc.), os Princ 101/2000, etc.), os Princíípiospios
Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de ContabilidadeFundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade
Aplicadas ao Setor PAplicadas ao Setor Púúblico - NBCASP;blico - NBCASP;

adaptar-se, tanto quanto possadaptar-se, tanto quanto possíível, vel, ààs exigs exigêências dos agentes externos,ncias dos agentes externos,
principalmente principalmente ààs Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Ps Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Púúblicoblico
(NICSP).(NICSP).
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Informações Gerenciais

PCASPPCASP

Estrutura do PCASP

Relação de
Contas

Atributos
Contábeis

Lançamentos
Padronizados

PCASPPCASP

Estrutura do PCASP
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ATIVO

PASSIVO

PL

Variações Patrimoniais
Ativas

Variações Patrimoniais
Passivas

Controles Diversos

Atos Potenciais

Controles Orçamentários

Custos

Componentes do Plano de Contas

ATIVO

PASSIVO

Variações Patrimoniais
Ativas

Variações Patrimoniais
Passivas

Controles Diversos

Atos Potenciais

Controles Orçamentários

Custos

Plano de Contas Atual

ATIVO PASSIVO

PL

PL

CompensadoCompensado

COMPENSADOCOMPENSADO

Variações Patrimoniais
Ativas

Receitas Orçamentárias

Resultado Aumentativo do
Exercício

Variações Patrimoniais
Passivas

Despesas Orçamentárias

Resultado Diminutivo do
Exercício
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Novo Plano de Contas – Proposta do Grupo Técnico Final 2008

ATIVO PASSIVO

PL

COMPENSADOCOMPENSADO

RECEITAS

Resultado Aumentativo do
Exercício

DESPESAS

Resultado Diminutivo do
Exercício

Variações Patrimoniais
Ativas

Variações Patrimoniais
Passivas

ATIVO PASSIVO

PL

COMPENSADOEMBRANCO

Variações Patrimoniais
Ativas

Variações Patrimoniais
Passivas

PASSIVO

COMPENSADO

Atos Potenciais do PassivoAtos Potenciais do Ativo

PL

Controles OrçamentáriosControles Diversos

Novo Plano de Contas – Proposta para o GT – Março 2009
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ATIVO

EMBRANCO

Variações Patrimoniais
Ativas

Variações Patrimoniais
Passivas

PASSIVO

Atos Potenciais do PassivoAtos Potenciais do Ativo

Controles Orçamentários

Controles Diversos

PL

Custos

Novo Plano de Contas – Proposta para o GT– Março 2009

Novo Plano de Contas – Proposta para o GT – Março 2009

ATIVO

EMBRANCO
Variações Patrimoniais

Ativas
Variações Patrimoniais

Passivas

PASSIVO

Atos Potenciais do PassivoAtos Potenciais do Ativo

Controles Orçamentários

Controles Diversos

PL

Custos
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Novo Plano de Contas – Proposta para o GT – Maio 2009

ATIVO

EMBRANCO
Variações Patrimoniais

Ativas
Variações Patrimoniais

Passivas

PASSIVO

Atos Potenciais do PassivoAtos Potenciais do Ativo

Controles Orçamentários

Controles Diversos

PL

Custos

Compensações PassivasCompensações Ativas

Controles da Execução do
Planejamento e Orçamento

Controles da Aprovação do
Planejamento e Orçamento

Novo Plano de Contas – Proposta para o GT – Maio 2009

ATIVO

EMBRANCO
Variações Patrimoniais

Ativas
Variações Patrimoniais

Passivas

PASSIVO

PL

Compensações PassivasCompensações Ativas

Controles da Execução do
Planejamento e Orçamento

Controles da Aprovação do
Planejamento e Orçamento
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8 – Compensações Ativas
8.1 – Saldo dos Atos Potenciais do Ativo
8.2 – Programação Financeira
8.3 – Dívida Ativa
8.4 – Riscos Fiscais
8.5 – Contrapartida dos Atos Potenciais do Passivo
8.8 - Custos

1 – Ativo
1.1- Ativo Circulante
1.2 – Ativo Não Circulante

2 - Passivo
2.1 – Passivo Circulante
2.2 – Passivo Não Circulante

4 – Variação Patrimonial Passiva
4.1 - Pessoal e Encargos
4.2 – Benefícios Previdenciários
...
4.9 – Outras Despesas

5 – Variação Patrimonial Ativa
5.1 - Tributárias
5.2 - Contribuições
...
5.9 – Outras Receitas

9 – Compensações Passivas
9.1 – Saldo dos Atos Potenciais do Ativo
9.2 – Programação Financeira
9.3 – Dívida Ativa
9.4 – Riscos Fiscais
9.5 – Contrapartida dos Atos Potenciais do Ativo
9.8 - Custos

6 – Controles da Aprovação do
Planejamento e Orçamento

6.1 – Planejamento Aprovado
6.2 – Orçamento Aprovado
6.3 – Variações Patrimoniais Decorrentes do Orçamento
6.4 – Inscrição de Restos a Pagar

3 - Patrimônio Líquido/Saldo
Patrimonial

7 – Controles da Execução do
Planejamento e Orçamento

7.1 – Execução do Planejamento
7.2 – Execução do Orçamento
7.3 – Execução do Orçamento por Natureza Econômica
7.4 – Execução de Restos Pagar

Estrutura do PCASP: Visões x Teoria das Contas

Patrimônio

Atos Potenciais

Resultado Patrimonial

Orçamento

Controle

Contas Patrimoniais

Contas de Compensação

Contas de Resultado

Contas de Controle

Custos

8 – Compensações Ativas
8.1 – Saldo dos Atos Potenciais do Ativo
8.2 – Programação Financeira
8.3 – Dívida Ativa
8.4 – Riscos Fiscais
8.5 – Contrapartida dos Atos Potenciais do Passivo
8.8 - Custos

Classes x Subsistemas

1 – Ativo
1.1- Ativo Circulante
1.2 – Ativo Não Circulante

2 - Passivo
2.1 – Passivo Circulante
2.2 – Passivo Não Circulante

4 – Variação Patrimonial Passiva
4.1 - Pessoal e Encargos
4.2 – Benefícios Previdenciários
...
4.9 – Outras Despesas

5 – Variação Patrimonial Ativa
5.1 - Tributárias
5.2 - Contribuições
...
5.9 – Outras Receitas

9 – Compensações Passivas
9.1 – Saldo dos Atos Potenciais do Ativo
9.2 – Programação Financeira
9.3 – Dívida Ativa
9.4 – Riscos Fiscais
9.5 – Contrapartida dos Atos Potenciais do Ativo
9.8 - Custos

Subsistema de Compensação

6 – Controles da Aprovação do
Planejamento e Orçamento

6.1 – Planejamento Aprovado
6.2 – Orçamento Aprovado
6.3 – Variações Patrimoniais Decorrentes do Orçamento
6.4 – Inscrição de Restos a Pagar

3 - Patrimônio Líquido/Saldo
Patrimonial

7 – Controles da Execução do
Planejamento e Orçamento

7.1 – Execução do Planejamento
7.2 – Execução do Orçamento
7.3 – Execução do Orçamento por Natureza Econômica
7.4 – Execução de Restos Pagar

Subsistemas Patrimonial / Financeiro

Subsistema Patrimonial

Subsistema Orçamentário
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8 – Compensações Ativas
8.1 – Saldo dos Atos Potenciais do Ativo
8.2 – Programação Financeira
8.3 – Dívida Ativa
8.4 – Riscos Fiscais
8.5 – Contrapartida dos Atos Potenciais do Passivo
8.8 - Custos

Regime Contábil x Regime Orçamentário

1 – Ativo
1.1- Ativo Circulante
1.2 – Ativo Não Circulante

2 - Passivo
2.1 – Passivo Circulante
2.2 – Passivo Não Circulante

4 – Variação Patrimonial Passiva
4.1 - Pessoal e Encargos
4.2 – Benefícios Previdenciários
...
4.9 – Outras Despesas

5 – Variação Patrimonial Ativa
5.1 - Tributárias
5.2 - Contribuições
...
5.9 – Outras Receitas

9 – Compensações Passivas
9.1 – Saldo dos Atos Potenciais do Ativo
9.2 – Programação Financeira
9.3 – Dívida Ativa
9.4 – Riscos Fiscais
9.5 – Contrapartida dos Atos Potenciais do Ativo
9.8 - Custos

6 – Controles da Aprovação do
Planejamento e Orçamento

6.1 – Planejamento Aprovado
6.2 – Orçamento Aprovado
6.3 – Variações Patrimoniais Decorrentes do Orçamento
6.4 – Inscrição de Restos a Pagar

3 - Patrimônio Líquido/Saldo
Patrimonial

7 – Controles da Execução do
Planejamento e Orçamento

7.1 – Execução do Planejamento
7.2 – Execução do Orçamento
7.3 – Execução do Orçamento por Natureza Econômica
7.4 – Execução de Restos Pagar

Regime de Competência

Regime Orçamentário (misto)

DemonstraDemonstraçõções Contes Contáábeisbeis
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““  O objetivo principal da Contabilidade O objetivo principal da Contabilidade éé
de gerar informade gerar informaçõções es úúteis para os seusteis para os seus

usuusuááriosrios””
Livro: Teoria da Contabilidade, Editora AtlasLivro: Teoria da Contabilidade, Editora Atlas

Para Reflexão

““  ÉÉ muito caro para a sociedade investir muito caro para a sociedade investir
recursos humanos e financeiros narecursos humanos e financeiros na

gerageraçãção de informao de informaçõções que cumpremes que cumprem
a legislaa legislaçãção, mas que ninguo, mas que ninguéém utilizam utiliza

para tomada de decispara tomada de decisããoo””
Paulo Henrique FeijPaulo Henrique Feijóó

Lei nº 4.320/1964: art. 112

• Lei nº 4.320/1964
– Art. 113. Para fiel e uniforme aplicação das presentes

normas, o Conselho Técnico de Economia e
Finanças do Ministério da Fazenda atenderá a
consultas, coligirá elementos, promoverá o
intercâmbio de dados informativos, expedirá
recomendações técnicas, quando solicitadas, e
atualizará sempre que julgar conveniente,
os anexos que integram a presente lei.
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Diretrizes para as Demonstrações Contábeis

Balanço Orçamentário
Balanço Financeiro;

Balanço Patrimonial;
Demonstração das Variações Patrimoniais (Resultado Patrimonial)
Demonstrativo do Fluxo de Caixa
Demonstração do Resultado Econômico
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Aspectos

Orçamentários

Aspectos
Patrimoniais

Balanço Orçamentário
Balanço Financeiro;
Balanço Patrimonial;
Demonstração das Variações Patrimoniais (Resultado Patrimonial)

Demonstrativo do Fluxo de Caixa
Demonstração do Resultado Econômico

Demonstrações Contábeis x Legislação

Lei 4.320 e NBCASP

NBCASP

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
LRF
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INFORMAÇÃO

Contador

A Garantia da Boa Informação Contábil

INFORMAÇÃO

Contador

Controle Interno

A Garantia da Boa Informação Contábil
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INFORMAÇÃO

Contador

Controle Interno

Controle Externo

A Garantia da Boa Informação Contábil

Controle Social

“ Se você pensa ou sonha que pode, comece.

Ousadia tem poder genialidade e mágica.

Ouse fazer e o poder lhe será dado”

Goethe

O momento Exige Ousadia

AlguAlguéém sonhou......m sonhou......

Um Grupo Ousou.....Um Grupo Ousou.....
O CFC acreditou no seu poder.O CFC acreditou no seu poder.

A idA idééia foi genial!!!ia foi genial!!!

A magia foi encontrar parceiros com o mesmoA magia foi encontrar parceiros com o mesmo
proppropóósito.sito.

Quem proporcionou o poder? O Universo.....Quem proporcionou o poder? O Universo.....
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“ A mudança de cultura é uma porta
que abre por dentro”

Vilma Slomsky

Como fazer a mudança de postura ?

Secretaria do Tesouro Nacional - STNSecretaria do Tesouro Nacional - STN

CoordenaCoordenaçãção-Geral de o-Geral de ContabilidadeContabilidade  –– C CCONTCONT

paulo.feijo@fazenda.gov.brpaulo.feijo@fazenda.gov.br

O que o Profissional deve fazer ?

Encontre a chave que existe em
cada um de vocês e abra a
porta para a Contabilidade.


